REQUERIMENTO Nº 167/2003

Senhor Presidente,
Considerando que além dos milhares de cidadãos que procuram, ocasionalmente, os Postos de Saúde municipais e que por conseqüência recorrem à Farmácia Municipal de Distribuição na busca dos medicamentos aviados em suas receitas, existe outro grande número de cidadãos bebedourenses, que por apresentarem algum tipo de doença crônica, necessitam do uso contínuo de medicamento apropriado;

Considerando que no caso das pessoas portadoras de doenças crônicas, a falta de medicamentos de uso contínuo  pode resultar em prejuízos ao tratamento, desde a responsabilidade pela adesão até à complicações na saúde dos usuários;

Considerando que uma das metas do tratamento é a adequada adesão, que por sua vez fica prejudicada numa eventual falta do medicamento, inclusive, influenciando negativamente no trabalho de conscientização realizada pelas equipes de saúde;

Considerando que os recursos oriundos do SUS – Sistema Único de Saúde são estimados por habitantes/município, que somados a programas específicos, cobrem boa parte dos medicamentos necessários. Entretanto exige-se um controle eficiente das autoridades de saúde, originando o recente programa de implantação do Cartão SUS, visando dentre outras coisas, através do cadastramento dos munícipes, dimensionar o público a ser atendido e a capacidade de atendimento;

Considerando que nosso município vem evoluindo o atendimento através do trabalho de Agentes Comunitários de Saúde no Programa Saúde Família, do Programa de Cadastros de usuários do SUS, etc., mas que ainda existem inúmeras reclamações feitas por vários usuários, que por não encontrarem na Farmácia Central de Distribuição os medicamentos receitados pelos seus respectivos médicos, muitas vezes vêem, por dificuldade financeira que os impede de comprar nas farmácias comerciais,  a piora no seu estado de saúde, pela interrupção no tratamento;

Considerando que entre os pacientes prejudicados pela falta de medicamentos estão aqueles acometidos pela hipertensão, diabetes, problemas mentais e outros. E que, conforme resposta em anexo, enviado pela Diretora do Departamento Municipal de Saúde e protocolado nesta Casa no dia 31/12/2002 sob o nº 4600/2002, o controle de estoque dos medicamentos para distribuição do Programa Dose Certa Saúde Mental, Programa do Diabetes e Hiperdia, embora ocorra com certa freqüência o atraso na entrega pelos pólos de distribuição, é feito por farmacêutica treinada e a reposição do estoque de medicamentos obedece normas específicas;

Considerando que nosso município é referência de atendimento a outros municípios da região, podendo contribuir para o aumento do número de pessoas atendidas com esses males e por conseqüência, aumento também no consumo de medicamentos;

Considerando que a saúde é fruto de um esforço conjunto entre os Governos Federal, Estadual e Municipal, objetivando a eficiência dos serviços prestados à população, dentre os quais, a distribuição gratuita de medicamentos através da Farmácia Central de Distribuição. Entretanto, o primeiro a ser criticado em qualquer eventual falha no atendimento é sempre o município e seus respectivos políticos. E por isso, através do Departamento Municipal de Saúde, devemos estar sempre bem informados dos problemas encontrados, para assim somarmos forças na busca de soluções e para melhor conscientizar o cidadão.

REQUEIRO à Mesa, após ouvido o douto Plenário, que seja oficiado à Diretora do Departamento Municipal de Saúde, Drª Elisabete Sichieri Bezerra, no sentido de que informe a este Legislativo quanto ao atendimento na saúde pública e a distribuição de medicamentos de uso contínuo pela Farmácia Central de Distribuição, na nossa cidade: 

1- em que estágio se encontra o cadastramento dos usuários do SUS no nosso município;

2- o cadastramento via Cartão SUS é feito somente para os habitantes do município, ou também pode ser feito para cidadãos de outras cidades, que se deslocam para cá a fim de se submeter a tratamento de saúde;

3- qual o número de cidadãos cadastrados e qual a média de cidadãos atendidos pela rede municipal de saúde;

4- a Verba liberada pelo Ministério da Saúde ao município é vinculada ao número de cidadãos cadastrados pelo Cartão SUS, ao número de habitantes, ou ao número de cidadãos atendidos pela rede municipal;

5- no caso dos medicamentos disponibilizados para o município distribuir na Farmácia Central, a reposição do estoque feita pelo SUS e se dá através dos Pólos de Distribuição do Estado, é baseada em planilhas de necessidade, no número de cidadãos cadastrados, ou no número de cidadãos atendidos pela rede municipal de saúde;

6- está havendo aumento na quantidade consumida de medicamentos de uso contínuo; e nesse caso, a contrapartida do município também aumenta;

7- qual o valor mensal médio que o município gasta atualmente como contrapartida na compra de medicamentos e em que proporção, mês a mês, esse valor vem aumentando;

8- pode estar ocorrendo uma sobrecarga financeira aos cofres públicos municipais, como a que vem ocorrendo em vários municípios (referência de atendimento) e que atendem também, cidadãos de outras cidades. Onde acabam apresentando um número de atendimento muito superior ao número de pessoas cadastradas pelo município, possivelmente comprometendo a qualidade no atendimento e a disponibilidade de medicamentos para distribuição na Farmácia Central; e se for este o caso, como pretende o Departamento de Saúde minimizar o problema.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 12 de agosto de 2003.
   Anadir Ribeiro

VEREADOR - PFL
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